PARECER N.º  1071 , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 771, de 2003

De autoria do Deputado Ubiratan Guimarães, o projeto em epígrafe dispõe sobre a concessão dos benefícios da assistência judiciária às micro-empresas e empresas de pequeno porte.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento interno desta Casa, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça. Não tendo esta se manifestado dentro do prazo regimental, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável.

Em seguida, foi a propositura encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento. Novamente esgotado o prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de relator especial, examinar os aspectos previstos no § 3° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao examinar os autos, constatamos que o artigo 4° do projeto prevê os recursos necessários para atender aos novos encargos, cumprindo assim o determinado no artigo 25 da Carta Estadual.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 771, de 2003.

É o nosso parecer.

a) JOSÉ DILSON - Relator Especial
